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DECISÃO LIMINAR

 

Trata-se de Procedimento de Controle Administrativo proposto pela Associação dos

Magistrados  Brasileiros  (AMB)  e  Associação  dos  Magistrados  do  Estado  de  Pernambuco

(AMEPE),  com  pedido  de  concessão  de  medida  liminar  para  suspender  os  efeitos  do

Provimento n. 01/2010, editado pelo Conselho da Magistratura do Estado de Pernambuco, que

dispõe sobre a suspensão durante o ano de 2010,  das autorizações para afastamento de

magistrados  e  servidores  de  suas  atividades  funcionais  para  participação  em  cursos  fora

daquele Estado.

As requerentes alegam a falta de competência atribuída pela Constituição Federal e

pela LOMAN ao Tribunal de Justiça para disciplinar o afastamento dos magistrados para fins

de participação em cursos de aprimoramento profissional.

Sustentam ainda que tal regramento não encontra amparo no ordenamento jurídico

pátrio, além de representar ofensa ao princípio constitucional da independência e ao direito de

locomoção dos magistrados.

Apontam violação também ao princípio da isonomia,  afirmando que o provimento

atacado foi concebido apenas para vetar a locomoção de juízes de primeira instância,  não

havendo registro de indeferimento dos pedidos de afastamento de Desembargadores.

Assevera que o periculum in mora reside no fato de que o ato impugnado opera

atual  constrangimento  e  coação  ilegal,  inviabilizando  a  participação  dos  magistrados

pernambucanos  em  cursos  de  aprimoramento  profissional.  Cita  curso  de  direito  eleitoral

promovido pela primeira requerente e que estaria na iminência de ser realizado.

Desse  modo,  pleiteiam  o  deferimento  de  liminar  para  suspender  os  efeitos  do

Provimento n. 01/2010, até o julgamento final do presente procedimento.

Reservei a apreciação do pedido liminar para após a oitiva do Tribunal requerido, do

qual requisitei informações no prazo de 48 horas (DESP5).

Atendida a solicitação, o Tribunal  de Justiça do Estado de Pernambuco, em sua
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manifestação preliminar, informa que o ato em questão foi editado com o propósito de viabilizar

o  cumprimento  das  Metas  Nacionais  estabelecidas  pelo  CNJ  para  o  ano  de  2010,

considerando que aquela Corte posicionou-se na segunda pior colocação no cumprimento da

Meta 2 de 2009.

Argumenta  que  o  Provimento  n.  01/2010  tem  seu  fundamento  de  validade  na

LOMAN, especialmente no art. 35, VI, e que as vedações nele expressas evidenciam situações

de “prejuízo ao exercício da jurisdição e que, portanto, não devem autorizar o afastamento do

magistrado de suas funções jurisdicionais, como defendem os próprios requerentes”. (grifo

do original)

Pleiteia, assim, o indeferimento da medida liminar e, após, a concessão do prazo

regimental para se manifestar sobre o mérito do pedido.

 

É o que cumpria relatar.

 

Passo, pois, a decidir sobre o pleito liminar.

 

Os atos administrativos, provenientes de autoridades nitidamente competentes para

sua prática,  como já observei em decisão anterior,  como ocorre na situação ora analisada,

gozam de presunção de legitimidade e regularidade, logo, perfeitamente exeqüíveis, só sendo

crível  a sua suspensão por meio de decisão liminar quando estiverem presentes,  de forma

inarredável  e  concomitante,  densa  “fumaça  do  bom  direito”  e  efetivo  perigo  de  dano

proveniente da demora da decisão final.

No caso em exame, não constato a presença de ambos os requisitos.

Com  efeito,  não  há  dúvida  de  que  o  provimento  atacado  limitou  com  rigor  a

concessão de autorizações para afastamento de magistrados e servidores de suas atividades

funcionais para participação em cursos fora do Estado, durante o ano de 2010, porém, pelo

menos em um exame compatível  com o do pleito liminar,  não me parece tê-lo  feito  com

infringência às garantias constitucionais asseguradas aos magistrados, tanto que há previsão

no sentido de que ao magistrado que,  por exemplo,  comprovar  estar quite com os prazos

previstos  na  legislação  processual  vigente  e  com  o  cumprimento  das  Metas  Prioritárias

estabelecidas por este Conselho será franqueado o afastamento.

Ademais, não verifico por ora, qualquer incompatibilidade entre o ato impugnado e o

disposto  na  Resolução  n.  64  deste  Conselho  que  estabelece  diretrizes  gerais  para  o

afastamento  de  magistrados  para  fins  de  aperfeiçoamento  profissional  e  prevê  a

possibilidade dos Tribunais fixarem outras exigências e condições para tanto  (art.  1º,

parágrafo único).

Quanto ao periculum in mora, não encontro, no caso, situação de urgência tal que

justifique o  deferimento da liminar,  considerando-se principalmente que  o ato  atacado foi

publicado no dia 22 de março, somente vindo a ser impugnado em 29 de abril.

Ademais, o citado curso de direito eleitoral realizado pela AMB já ocorreu.

Por todo o exposto, indefiro a liminar pleiteada.

Notifique-se  o  Tribunal  requerido  para  prestar  informações  complementares no
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prazo regimental.

Intimem-se.

MILTON AUGUSTO DE BRITO NOBRE

Conselheiro

Esse Documento foi Assinado Eletronicamente em 11 de Maio de 2010 às 14:24:46

O Original deste Documento pode ser Acessado em: https://www.cnj.jus.br/ecnj
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